


Dignidade da Pessoa Humana.

 

2. Análise de admissibilidade do recurso

 

O recurso foi interposto no dia 24/12/2025, dentro do prazo legal de 10 dias da ciência da resposta
encaminhada, o que se deu no dia 23/12/2025. Dessa forma, é tempestivo e o(a) Requerente é parte legítima
para solicitar o reexame da matéria.

 

3. Análise do mérito

 

Inicialmente, registro que o pedido veiculado pelo Requerente envolve um relevante tema para a plena
promoção da cidadania nas cidades brasileiras. A adequada urbanização das vias públicas - o que
compreende a numeração de imóveis - viabiliza um salto na qualidade de vida para todas as pessoas.

 

Por outro lado, entendo que o recurso veicula uma discordância com a gestão político-administrativa
realizada pelo Poder Executivo Municipal. Não há um pedido de informações.

 

O recurso levanta uma reclamação diante da gestão político-administrativa do Município. Traz um ponto
para ser avaliado pela gestão municipal, o que envolve uma ação dos agentes políticos do Poder Público
Municipal.

 

No entanto, a discussão acima deve ser realizada em outra esfera. Não foi veiculado um pedido de
informação. Foi levantado um pedido de ação a ser avaliado pelo Poder Executivo. A CMRI não tem a
atribuição de avaliar tais questões.

 

Dessa forma, entendo que o recurso interposto não deve ser conhecido.

 

4. Decisão

 

A Comissão Mista de Reavaliação de Informações, por unanimidade dos presentes, decide por não admitir o
recurso.
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5. Providências

 

À Secretaria-Executiva da CMRI para cientificar o(a) Recorrente da presente Decisão.

 

De acordo:

 
Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria – SMTC
 
Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio – SMAP
Diretoria de Gestão de Pessoas
 
Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio – SMAP
Coordenação de Gestão Documental
 
Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre - PROCEMPA
 
Procuradoria Geral do Município – PGM
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